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Sessão de.  17 fevereiro  de 19  93	 ACQRDAO N9 101-84.829

Recurso n9.: - 71.346 - IRF - ANOS DE 1985 a 1988

Recorrente: - FIBRON INDUSTRIAL LTDA.

Recorrida - DRF EM BELO HORIZONTE - (MG).:

DECORRÊNCIA - Apurada omissão de receita
e majoraçãode custo na pessoa 	 juridica,
cuja tributação, veio a ser	 confirmada
pelo Colegiada igual sorte colhe o fei-
to decorrente, desde que neste não	 foi
infirmada a proced 'ència da tributação re_
flexa dos valores improvidos no proces-
so principal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos	 de

recurso interposto por FIBRON INDUSTRIAL LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provi-

mento ao recurso, nos termos do relat jrio e voto que passam a in-

tegrar o presente julgado.

0 a .as Sessões (DF), em 17 de fevereiro de 1993
__.
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MAR AMpE'Iy	 ,,,---	 -1/-13-PRESIDENTE

FRANCISCO DE n _ _ S -M-I-)NDA' 	 -..-R-EL-ATOR
Álli"'

VISTO EM	 AFOS5--"-LSO FERREIRA,CAMPOS	 - PROCURADOR DA FA_

SESSÃO DE: 4 q 111 ,, ic:	 ZENDA NACIONAL
í. ,4 4,»'"‘I h ,,,',À,

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse
lheiros: Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Celso Alves Feitosa, Raul
Pimentel, Jezer de Oliveira Candi-do e Sebastião )Rodrigues Cab al.
Ausente justificadamente, o Conselheiro Sandro Martins Silva.
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PROCESSO N, 10680-008.685/90-03

RECURSO W?: 71.346

ACOROÃO Ne: 101-84.829

RECORRENTE: FIBRON INDUSTRIAL LTDA.

RELATóRIO_	 _ _

No presente feito é exigido da empresa supra referen

ciada, o imposto de fonte incidente sobre lucros considerados au-

tomaticamente distribuidos aos s5cios nos anos-base de 1985 a 1988,
exercicios de 1986 a 1989 aplicando-se o disposto no art. 80 do De
creto-lei n0 2.065/83, em conseqaJncia de diferença verificada na
determinação dos resultados da pessoa juridica, objeto de tributa

çao no processo principal n0 10680-008.682-90-1, instaurado con
tra a mesma empresa.

A exígJncia foi impugnada dentro do prazo 	 prorroga

do.

Ap5s o pronunciamento do autor do procedimento, veio

a decisão de IP grau mantendo, parcialmente,a exig -jncia formulada

no auto de infração, (fls. 138/139).

Intimada dessa decisão, a interessada interpSs 	 o

tempestivo recurso de fls. 143/153 no qual ataca simultaneamente a
tributação mantida em 10 grau no processo principal e nos	 decor-

rentes.

g o relat5rio.
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PROCESSO Nç 10680-008.685_/9003	 3.
SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

Acjrdão nç 10_1-84.829
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Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator;

A exigência do recolhimento do imposto de fonte for-

mulada no presente processo está relacionada com a omissão de	 re_
ceita e majoração de custos detectada no processo principal, que j

considerada automaticamente distribu'ida aos sácios,a tUulo de lu_
Croe.

Consta, quanto ao processo matriz desta decorrência,o

qual compe o processo nç 10680-008.682-90-1 que a recorrente,

nos periodos-base de 2.985 a 1988, exercicios de 1.986 a 1989 prati-
cou as irregularidades acima explicitadas.

O processo principal no qual foram apuradas aquelas

irregularidades já foi julgado por esta Cámara, em grau de recur-

so voluntário (Recurso nç 102.466), havendo a Camara, à unanimida-

de de votos, negado provimento ao recurso, conforme nos informa o

Acárdão nç 101-84.650, de 26.01.93.

A partir da vig .ência do Dec.-lei nç 2.065/83,	 esse

lucro distribwtdo ficou sujeito à incidência do imposto de 	 renda

exclusivamente na fonte, sem prejuizo da incicrà-ncia na pessoa jur-r,_
dica, o que significa dizer que .o imposto não j mais cobrado do bene_
fieirio pela distribuição Co sácio), mas sim d2pr6pria fonte.

Tratando-se de processo decorrente, a decisão de m j

-rito proferida no processo matriz constitui prejulgado em relação'

a mat jria formalizada por reflexo, ante o nexo causal existente.

Não tendo a empresa logrado 'e-xito em seu apelo formu_
lado no processo principal, quanto à mat jria tributada por reflexo,

a mesma sorte terá o processo decorrente, desde que neste não foi

infirmada a proceorência da tributação reflexa dos valores improvi-

dos no feito matriz. "Cl,'" 4111 4	 ... _C/	 tr
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